Lei Municipal N° 561, de 19 de abril de 2007

DISPÕE SOBRE AUXÍLIO DE SUBVENÇÃO A ASSOCIAÇÕES DE FUNCIONÁRIOS DE EMPRESAS PRIVADAS DO MUNICÍPIO DE IRATI - SC E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS

O Prefeito em Exercício de Irati – SC, no uso de suas atribuições legais observado a Lei Orgânica Municipal e a Constituição Federal e demais leis atinentes ao caso, faz saber que a Câmara Municipal de Vereadores aprovou e eu sanciono, promulgo e publico a seguinte Lei:

Art. 1º - Fica o chefe do poder Executivo municipal autorizado a conceder auxílio financeiro de subvenção de até R$ 90.000,00 (noventa mil reais), anualmente, para as Associações sem fins lucrativos de funcionários de empresas privadas, legalmente constituídas e estabelecidas no município de Irati, em pleno exercício de suas atividades, com o objetivo de transportar até o local de trabalho os munícipes que possuem emprego dentro do município ou fora dele.


§ Único – Para os associados que possuem emprego fora do município, somente será concedido o auxílio até uma distância máxima de 35 Km (Trinta e Cinco) quilômetros a contar da sede da Prefeitura Municipal.


Art. 2º - Para as Associações que tem seus Sócios que se deslocam fora do município para trabalhar, será pago um valor anual de até R$ 42.000,00 (quarenta e dois mil reais), divididos em parcelas mensais.

Art. 3º - Para as Associações que tem seus Sócios que trabalham dentro do município, será pago um valor anual de até R$ 48.000,00 (quarenta e oito mil reais), divididos em parcelas mensais.

Art. 4º - Para se habilitar a este auxílio financeiro, a associação deverá efetuar cadastro, comprovar os requisitos desta Lei, requerer o valor, indicando o objetivo da aplicação, que será concedido conforme disponibilidade financeira do município, observado o valor máximo mensal acima mencionado.

Art. 5º - As associações para ter direito ao recebimento dos valores deverá ter em seu quadro de associados somente funcionários que tenham título de eleitor neste município, que tenham residência própria ou alugada neste município, ou seja que tenham sua residência fixa no município.

Art. 6º Recebido os valores a entidade beneficiada deverá prestar contas dos gastos exclusivamente com o transporte dos seus associados, até o prazo máximo de 10 (Dez) dias após o recebimento dos valores.

Art. 7º A não prestação de contas, o desvio de finalidade, a manutenção de funcionário em desacordo com esta lei, implica na imediata suspensão da liberação de valores.


§ Único - A qualquer momento o município poderá requisitar da associação a lista dos associados para verificação dos nomes e o cumprimento da presente lei.

Art. 8º A presente Lei poderá ser regulamentada por Decreto do Chefe do Poder Executivo municipal.
Art. 9° - As despesas decorrentes da presente Lei correrão por conta dos orçamentos vigentes e aprovados para cada exercício.

Art. 10 - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 11 - Revogam-se as disposições legais em contrário especialmente as Leis Municipais n°s. 385/2001 e 477/2004.

Gabinete do Prefeito em 19 de abril de 2007.

ANTONIO GRANDO

Prefeito em Exercício
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Assessor de Administração e Planejamento
